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COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA

PRESIDENTE: Senador Benedito de Lira

VICE-PRESIDENTE: Senador Acir Gurgacz

(17 titulares e 17 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(4)(5)(6)(40)(71)(72)

Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

1 Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

Antonio Russo(PR)(63)(15)(28)(12)(27) MS 3303-1128 / 4844 2 Rodrigo Rollemberg(PSB)(75) DF (61) 3303-6640
Zeze Perrella(PDT)(16)(21) MG (61) 3303-2191 3 Walter Pinheiro(PT) BA (61)

33036788/6790
Acir Gurgacz(PDT)(44)(53) RO (61) 3303-

3132/1057
4 João Durval(PDT) BA (61) 3303-3173

Eduardo Suplicy(PT)(9)(75) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

5 Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Clésio Andrade(PMDB)(68) MG (61) 3303-4621 e
3303-5067

1 Romero Jucá(PMDB)(34)(41)(33)(58)(68) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

Sérgio Souza(PMDB)(68) PR (61) 3303-6271/
6261

2 Luiz Henrique(PMDB)(68) SC (61) 3303-
6446/6447

Casildo Maldaner(PMDB)(30)(42)(55)(32) SC (61) 3303-4206-07 3 João Alberto Souza(PMDB)(46)(57)(45)(59) MA (061) 3303-6352 /
6349

Ana Amélia(PP)(68) RS (61) 3303
6083/6084

4 Valdir Raupp(PMDB)(68) RO (61) 3303-
2252/2253

Ivo Cassol(PP)(24)(26)(17)(18)(68) RO (61) 3303.6328 /
6329

5 Ciro Nogueira(PP)(68) PI (61) 3303-6185 /
6187

Benedito de Lira(PP)(68) AL (61) 3303-6144 /
6151

6 Sérgio Petecão(PSD)(22)(68) AC (61) 3303-6706 a
6713

Kátia Abreu(PSD)(67)(65)(36)(68) TO (61) 3303-2708 7 Garibaldi Alves(PMDB)(64)(37)(67)(49)(65) RN (61)3303-1777
Waldemir Moka(PMDB)(76)(77)(52)(74) MS (61) 3303-6767 /

6768

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Cyro Miranda(PSDB)(66)(7) GO (61) 3303-1962 1 Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(66) SP (61) 3303-
6063/6064

Ruben Figueiró(PSDB)(66) MS (61) 3303-1128 /
4844

2 Flexa Ribeiro(PSDB)(14)(66)(8)(19) PA (61) 3303-2342

Jayme Campos(DEM) MT (61) 3303-
4061/1048

3 Cícero Lucena(PSDB)(10)(78)(54)(23) PB (61) 3303-5800
5805

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Gim(PTB)(55)(56)(13)(3) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

1 Mozarildo Cavalcanti(PTB)(11)(60) RR (61) 3303-4078 /
3315

2 Blairo Maggi(PR)(29)(61)(62)(47)(48) MT (61) 3303-6167

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PPL, PR)

(1) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(2) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.

(3) Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).

(4) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blairo Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.

(7) Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.

(8) Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.

(9) Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).

(10) Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of.
033/11 - GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(11) Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).

(12) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho
de 2011).

(13) Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of.
nº 197/2011 - GLPMDB).

(14) Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso
do Sul.

(15) Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).

(16) Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

(17) Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.

(18) Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

(19) Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).

(20) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(21) Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).
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(22) Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

(23) Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

(24) Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo
Cassol (Of. nº 656/2011-GSICAS).

(25) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(26) Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).

(27) Em 22.11.2011, vaga cedida ao PR pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 137/2011-GLDBAG).

(28) Em 23.11.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. Leg. nº
18/2011-GLPR).

(29) Em 23.11.2011, os Senadores Clésio Andrade e Blairo Maggi são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PR na Comissão,
em decorrência da revisão da cálculo da proporcionalidade da participação do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).

(30) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(31) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(32) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(33) Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício
nº 130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.

(34) Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição
ao Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 329/2011).

(35) Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

(36) Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).

(37) Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).

(38) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(39) Em 21.03.2012, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro titular do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of.
nº 004/2012-GLPR).

(40) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(41) Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.

(42) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(43) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(44) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(45) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(46) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(47) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os
Requerimentos nºs 724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

(48) Em 09.08.2012, o Senador Cidinho Santos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Blairo Maggi (OF. Nº 082/2012/BLUFOR/SF).

(49) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012,
conforme RQS nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.

(50) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro suplente do PSD/PSOL na Comissão, em substituição à Senadora Kátia
Abreu (Of. nº 55/2012 - GLPSD).

(51) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(52) Em 30.10.2012, o Senador Antonio Carlos Rodrigues é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em
substituição ao Senador Alfredo Nascimento (OF. Nº 163/2012-BLUFOR).

(53) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz reassume o cargo de senador, após licença (Of. GSAGUR nº 172/2012).

(54) Vago em virtude de o Senador Clovis Fecury não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Alberto Souza, em 5.11.2012
(Of. GSJALB nº 0001/2012).

(55) Em 06.11.2012, retorna ao Bloco Parlamentar União e Força a vaga anteriormente cedida ao Bloco Parlamentar da Maioria, e seu ocupante, o
Senador Sérgio Souza, fica designado como membro titular deste Bloco na Comissão (Of. GLPMDB nº 338/2012).

(56) Em 06.11.2012, o Senador Gim é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio
Souza (OF. Nº 167/2012/BLUFOR).

(57) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(58) Em 23.11.2012, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2012).

(59) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 358/2012).

(60) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por
121 dias, conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(61) Em 17.12.2012, vago em razão do término do mandato do Senador Cidinho Santos, em face da reassunção do membro titular, Senador Blairo
Maggi.

(62) Em 17.12.2012, o Senador Blairo Maggi é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. Nº 216/2012-
BLUFOR).

(63) Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01.2013, conforme
Requerimento nº 1/2013, aprovado no dia 30.01.2013.

(64) Vago em virtude de o Senador Marco Antônio Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Kátia Abreu, em
31.01.2013.

(65) Em 07.02.2013, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, que
assume a vaga de suplente (OFÍCIO nº 013/2013-GLPSD).

(66) Em 07.2.2013, foi lido o Of. Nº 011/13, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Ruben Figueiró, como membros
titulares, e os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro, como membros suplentes, para compor a Comissão.

(67) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(68) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 45/2013, designando os Senadores Clésio Andrade, Sérgio Souza, Casildo Maldaner, a Senadora Ana
Amélia, os Senadores Ivo Cassol e Benedito de Lira e a Senadora Kátia Abreu, como membros titulares, e os Senadores Romero Jucá, Luiz
Henrique, João Alberto Souza, Valdir Raupp, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão, como membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar da
Maioria na Comissão.

(69) Em 26.02.2013, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº
070/2013).

(70) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Acir Gurgacz, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 19/2013-CRA).

(71) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e
Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da
Mesa assinada pelos Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da
proporcionalidade partidária para as Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em
virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes
necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa."

4



(72) Bloco Parlamentar da Maioria: 5 titulares e 5 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco de Apoio ao Governo: 5 titulares e 5 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco Parlamentar Minoria: 3 titulares e 3 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(73) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(74) Em 20.03.2013, o Senador Antonio Carlos Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 68/2013-BLUFOR).

(75) Em 26.03.2013, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg, que passa a ocupar a suplência na Comissão (Of. nº 56/2013-GLDBAG).

(76) Vaga cedida provisoriamente ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. 75/2013-BLUFOR).

(77) Em 04.04.2013, o Senador Waldemir Moka é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em vaga cedida
provisoriamente pelo Bloco União e Força (Ofício nº 138/2013-GLPMDB).

(78) Em 23.04.2013, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 128/2013-GLPDSB).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): MARCELLO VARELLA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303 3506
FAX: 3303 1017

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: marcello@senado.gov.br
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Pauta da 13ª Reunião Ordinária da CRA, em 20 de Junho de 2013 2

PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 42, de 2012 - Complementar
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Altera dispositivo da Lei Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de 1998, que institui
o Fundo de Terras e da Reforma Agrária – Banco da Terra – e dá outras providências.

Relatório: Pela aprovação do PLC nº 42, de 2012-Complementar, com as Emendas nº
1-CCJ e 2-CCJ.
Observações:
1. A matéria foi apreciada pela CCJ, tendo sido aprovado Parecer favorável ao Projeto,
com as Emendas nº 1-CCJ e 2-CCJ.
2. A matéria será encaminhada à Secretaria Geral da Mesa.

Relatoria: Senador Waldemir Moka

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária

Relatório
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Parecer aprovado na comissão

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 383, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Walter Pinheiro

      Altera o art. 25 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, para conceder descontos
especiais nas tarifas de energia elétrica que for utilizada para irrigação e aquicultura.

Relatório: Pela aprovação do PLS nº 383, de 2011, com a Emenda que apresenta.
Observações:
1. Não foram apresentadas emendas no prazo regimental perante a CRA.
2. O Projeto constou da Pauta da 21ª, 23ª e 24ª Reunião Extraordinária da CRA
realizadas em 5/7; 9 e 30/8/2012, respectivamente.
3. A matéria será posteriormente apreciada pela CAE em decisão terminativa.

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Avulso de requerimento (RQS 1.184/2011)
Avulso de requerimento (RQS 1.524/2011)

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária
Relatório
Relatório
Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 208, de 2012

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/06/2013 às 11:22.
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- Não Terminativo -

Autoria: Senador Blairo Maggi

      Altera a Lei 5.889, de 08 de junho de 1973, que estatui normas reguladoras do
trabalho rural, e a Lei 10.101, de 19 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa, visando a sua
adequação e modernização.

Relatório: Pela aprovação do PLS nº 208, de 2012, com as Emendas nº 1 a 3 que
apresenta.
Observações:
1. Não foram apresentadas emendas no prazo regimental perante a CRA.
2. O Projeto constou da Pauta da 11ª Reunião Extraordinária da CRA realizada em
6/6/2013.
3. A matéria será posteriormente apreciada pela CAS em decisão terminativa.

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária
Relatório
Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 94, de 2013 - Complementar
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Romero Jucá

      Altera a Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003, para aplicar a não
incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos
Municípios e do Distrito Federal, às atividades de inseminação artificial, fertilização in
vitro e congêneres.

Relatório: Pela aprovação do PLS nº 94, de 2013 - Complementar.
Observações:
1. O Projeto constou da Pauta da 11ª Reunião Extraordinária da CRA realizada em
6/6/2013.
2. A matéria será posteriormente apreciada pela CAE.

Relatoria: Senador Acir Gurgacz

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária
Relatório

ITEM 5

AVISO Nº 11, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Tribunal de Contas da União

      Encaminha cópia do Acórdão nº 3355/2012 - TCU - Plenário, acompanhado do
Relatório e do Voto que o fundamentam, referente ao monitoramento das determinações
contidas no Acórdão nº 123/2010 - TCU - Plenário (TC 015.211/2011-8).

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/06/2013 às 11:22.
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Relatório: Pelo conhecimento e arquivamento do AVS nº 11, de 2013.
Observações:
1. O Aviso constou da Pauta da 11ª Reunião Extraordinária da CRA realizada em
6/6/2013.
2. A matéria será encaminhada à Secretaria Geral da Mesa.

Relatoria: Senador Clésio Andrade

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária
Relatório

ITEM 6

REQUERIMENTO Nº , DE 2013

Autoria: Senador Sérgio Souza

      Nos termos regimentais, requeiro a retirada do convite ao Sr. Gilson Bittencourt para
participação da audiência pública de que trata o Requerimento nº 24/2013, aprovado
nesta CRA em 16/05/2013, por perda do objeto, tendo em vista que o Plano Safra para o
biênio 2013/2014 já foi lançado e já tratou adequadamente da questão da armazenagem
no Brasil.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/06/2013 às 11:22.
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  AGRICULTURA  E
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei da
Câmara nº 42, de 2012 – Complementar (Projeto
de Lei nº 362, de 2006 – Complementar, na Casa
de origem),  de autoria  do Poder  Executivo,  que
altera dispositivo da Lei Complementar nº 93, de
4 de fevereiro de 1998, que institui  o Fundo de
Terras e da Reforma Agrária – Banco da Terra – e
dá outras providências.

RELATOR: Senador WALDEMIR MOKA

I – RELATÓRIO

Em análise,  na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária
(CRA), o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 42, de 2006 – Complementar
(Projeto de Lei nº 362, de 2006 – Complementar, na Casa de origem), de
autoria do Poder Executivo, que altera dispositivo da Lei Complementar nº
93, de 4 de fevereiro de 1998, que institui o Fundo de Terras e da Reforma
Agrária – Banco da Terra – e dá outras providências.

Nos termos do seu  art.  1º,  a  Proposição tem por  finalidade
alterar o inciso VII do art. 8º da Lei Complementar nº 93, de 4 de fevereiro
de 1998, que institui o Fundo de Terras e da Reforma Agrária (Banco da
Terra), para permitir o financiamento com recursos desse Fundo também ao
promitente comprador ou possuidor de direito de ação ou herança sobre
imóvel  rural,  quando se tratar  de negociação entre herdeiros de partilha
relativos a imóvel financiado pelo regime da lei em questão.

O art. 2º estabelece a cláusula de vigência da proposta.

hm2013-03340
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A  matéria  recebeu  parecer  favorável  da  Comissão  de
Constituição,  Justiça  e  Cidadania  (CCJ),  com  a  apresentação  de  duas
emendas.

Não foram apresentadas emendas à Proposição nas Comissões
até o presente momento.

II – ANÁLISE

A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária aprecia o PLC
nº 42, de 2006 – Complementar, com fundamentação nas disposições do
art. 104-B do Regimento Interno do Senado Federal (RISF).  

A alteração  proposta  sobre  o  inciso  VII  do  art.  8º  da  Lei
Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de 1998, objetiva permitir que os
herdeiros, desde que atendam às regras do Programa Nacional de Crédito
Fundiário, possam se valer do Fundo de Terras para financiar a aquisição
da fração ideal de outros herdeiros, de forma a manter a propriedade como
unidade familiar de produção.

Inscrita no rol das atribuições do Congresso Nacional previstas
no  caput do  art.  48  da  Carta  Magna,  a  Proposição  respeita  também  a
Constituição Federal, no que tange às disposições referentes aos requisitos
formais e materiais, particularmente, às constantes do inciso I do art. 22,
inciso I, art. 60, § 4º, e art. 61, que estabelecem competências e condições
para o exercício da iniciativa legislativa.

Ao incorporar as correções apontadas pela CCJ, o Projeto em
exame  apresenta  técnica  legislativa  adequada  e  respeita  os  ditames  da
juridicidade do sistema normativo.

No  mérito,  não  resta  dúvida  quanto  à  necessidade  de
harmonização do inciso VII do art. 8º da Lei Complementar nº 93, de 1998,
de forma mais ampla, com as deliberações da política de fortalecimento da
agricultura familiar.

Nesse  sentido,  concordamos  com  o  feliz  entendimento  do
autor da proposta, quando infere que “os agricultores familiares herdeiros
que desejam permanecer no imóvel com dignidade e com o objetivo de
hm2013-03340
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prosperar na terra adquirida devem [...] receber subsídios e incentivo por
parte do governo federal para que possam permanecer na terra, nos termos
da política pública” dos planos nacionais de reforma agrária.

Finalmente, anuímos com as alterações sobre o texto original
promovidas pelas Emendas nºs 1 e 2 – CCJ.

III – VOTO

Conforme o exposto, somos favoráveis à  aprovação do PLC
nº 42, de 2012, nos termos da redação acolhida pela CCJ.

Sala da Comissão, 

, Presidente

, Relator

hm2013-03340
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara
nº 42, de 2012 – Complementar (Projeto de Lei nº
362,  de  2006  –  Complementar,  na  Casa  de
origem),  de  autoria  do  Poder  Executivo,  que
“altera dispositivo da Lei Complementar nº 93, de
4 de fevereiro de 1998,  que institui  o Fundo de
Terras e da Reforma Agrária – Banco da Terra – e
dá outras providências”.

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE

I – RELATÓRIO

Esta Comissão examina o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº
42,  de  2006  –  Complementar  (Projeto  de  Lei  nº  362,  de  2006  –
Complementar, na Casa de origem), de autoria do Poder Executivo, cujo
propósito, estabelecido no art. 1º, é alterar o inciso VII do art. 8º da Lei
Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de 1998, que institui o Fundo de
Terras  e  da  Reforma  Agrária  (Banco  da  Terra),  para  determinar  que  o
financiamento com recursos desse Fundo não será vedado ao promitente
comprador ou possuidor de direito de ação ou herança sobre imóvel rural,
quando se tratar de negociação entre herdeiros de partilha relativos a
imóvel financiado pelo regime da lei em questão.

O  art.  2º  limita-se  a  dispor  sobre  a  cláusula  de  vigência,
coincidente com a data de publicação da lei em que se converter o projeto.

No  texto  da  Exposição  de  Motivos  que  instrui  a  matéria,
argumenta-se que a alteração visa a permitir que os herdeiros, desde que
atendam às regras do Programa Nacional de Crédito Fundiário, possam se
valer  do  Fundo de  Terras  para  financiar  a  aquisição da  fração  ideal  de
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outros herdeiros, de forma a manter a propriedade como unidade familiar
de produção.

Destaca-se,  ainda,  que  “os  agricultores  familiares  herdeiros
que desejam permanecer no imóvel com dignidade e com o objetivo de
prosperar na terra adquirida devem [...] receber subsídios e incentivo por
parte do governo federal para que possam permanecer na terra, nos termos
da política pública” dos planos nacionais de reforma agrária.

Não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 101, incisos I e II, alínea d, do Regimento
Interno do Senado Federal (RISF), cabe a esta Comissão opinar sobre a
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade dos temas que lhe são
submetidos por deliberação do Plenário ou despacho da Presidência. Não
vemos no projeto, pois, vício atinente à regimentalidade.

Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade, por
sua  vez,  são  atendidos  pela  proposição,  tendo  em  vista  que  compete
privativamente à União legislar sobre direito agrário, a teor do disposto no
art. 22, inciso I, da Constituição Federal (CF), bem como por não ter sido
vulnerada cláusula pétrea alguma (CF, art. 60, § 4º). Ademais, a matéria se
insere no âmbito das atribuições do Congresso Nacional, de conformidade
com o caput do art. 48 da Carta Magna.

No que concerne à juridicidade, o projeto se afigura de igual
modo irretocável.

Quanto à técnica legislativa, o único reparo a fazer diz respeito
à  ementa,  que  deve  expressar  com  clareza  o  conteúdo  da  inovação
vislumbrada. Oferecemos emenda de redação com o propósito de aprimorá-
la nesse sentido.

Como o mérito da matéria será objeto de exame da Comissão
de Agricultura e Reforma Agrária, nos limitaremos, além da confirmação
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de sua regimentalidade, constitucionalidade e juridicidade, a realçar-lhe o
caráter alvissareiro, ao permitir que os herdeiros possam buscar recursos
junto  ao  Fundo  de  Terras  e  Reforma  Agrária  (Banco  da  Terra)  para
financiar a aquisição da fração ideal de outros herdeiros, mantendo, assim,
a propriedade como unidade familiar de produção, em conformidade com a
política agrária adotada pelo Poder Executivo.

Com efeito, em sua atual redação, o inciso VII do art. 8º da Lei
Complementar nº 93, de 1998, atenta contra a política de fortalecimento da
agricultura  familiar,  ao  impedir  que  herdeiros  sem  recursos  próprios
possam  obter  financiamento  público  para  aquisição  da  fração  ideal  de
outros herdeiros que não possuam condições ou interesse na manutenção
do imóvel herdado, forçando, assim, o desmembramento do imóvel com a
venda da propriedade a terceiros.

Na medida em que torna possível a utilização de recursos do
Banco da Terra nessa hipótese, a proposição revela-se digna de nota.

Cumpre, porém, apontar que, a prevalecer a dicção alvitrada
para o mencionado inciso VII do art. 8º da Lei Complementar nº 93, de
1998, pela Câmara dos Deputados, a proposição pode não atingir os fins
que dela se esperam. É que da leitura da redação do dispositivo se extrai
que o financiamento somente será possível se atendidas duas condições: i)
tratar-se de negociação entre herdeiros e ii) ser o imóvel financiado pelo
regime da lei em referência.

Vale conferir a redação aprovada pela Câmara dos Deputados:

Art. 8º ........................................................................

VII – ao promitente comprador ou possuidor de direito de ação
ou herança sobre imóvel rural, salvo se se tratar de negociação entre
herdeiros dos direitos de partilha relativos a imóvel financiado pelo
regime desta lei.

Não parece  ter  sido  essa  a  intenção do Poder  Executivo,  a
julgar pela conformação original da proposição:

Art. 8º ........................................................................

VII  –  for promitente comprador  ou possuidor  de direito  de
ação e herança em imóvel rural, exceto quando se tratar de aquisição
entre beneficiários de imóvel rural objeto de partilha decorrente de
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direito de herança, visando a permitir a continuidade da propriedade
para um ou mais membros da família.

Bem  se  vê  que  o  projeto,  em  sua  concepção  inicial,  tem
horizonte mais largo, não se limitando a beneficiar imóveis já financiados
pelo Banco da Terra. Por esse motivo, oferecemos emenda com o objetivo
retomar o que nos parece ser o verdadeiro escopo da matéria.

III – VOTO

Em vista do exposto, votamos pela aprovação do PLC nº 42,
de 2012, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº 1 – CCJ

Dê-se à ementa do Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2012, a
seguinte redação:

Altera a redação do inciso VII do art. 8º da Lei nº 93, de 4 de
fevereiro  de 1998,  que institui  o  Fundo de Terras  e  da  Reforma
Agrária (Banco da Terra) e dá outras providências, para permitir a
utilização de recursos do Fundo para financiamento de aquisição de
fração ideal de imóvel objeto de herança.

EMENDA Nº 2 – CCJ

Dê-se ao inciso VII do art. 8º da Lei Complementar nº 93, de 4
de fevereiro de 1998, a que se refere o art. 1º do Projeto de Lei da Câmara
nº 42, de 2012, a seguinte redação:

“Art. 1º ....................................................................................

.................................................................................................
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VII – ao promitente comprador ou possuidor de direito de ação
ou herança sobre imóvel rural, salvo se se tratar de negociação entre
beneficiários de imóvel rural objeto de partilha decorrente de direito
de herança.” (NR)

Sala da Comissão, 18 de abril de 2013

Senador VITAL DO RÊGO, Presidente

Senador LUIZ HENRIQUE, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  AGRICULTURA E  REFORMA
AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 383, de
2011, que  altera o art. 25 da Lei nº 10.438, de 26 de
abril  de 2002, para conceder descontos especiais nas
tarifas  de  energia  elétrica  que  for  utilizada  para
irrigação e aqüicultura. 

RELATOR: Senador CYRO MIRANDA 

I – RELATÓRIO

Em exame na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA),
o  Projeto  de  Lei  do  Senado  (PLS)  nº  383,  de  2011,  de  autoria  do  Senador
WALTER PINHEIRO, que altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, nos
termos do art. 1º da proposição, para determinar que os descontos nas tarifas de
energia  elétrica  aplicáveis  às  unidades  consumidoras  classificadas  na  Classe
Rural,  inclusive  as  cooperativas  de  eletrificação  rural,  serão  concedidos  ao
consumo nas atividades de irrigação e aqüicultura, em qualquer hora do dia.

A cláusula  de  vigência  é  definida  no  art.  2º  do  PLS,  que  foi
distribuído  a  esta  Comissão,  cabendo  à  Comissão  de  Assuntos  Econômicos
(CAE), em caráter terminativo, a apreciação da matéria apresentada. 

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – ANÁLISE

Em  face  do  caráter  terminativo,  à  Comissão  de  Assuntos
Econômicos  caberá  a  análise  do  PLS  nº  383,  de  2011,  quanto  aos  aspectos
relativos  à  constitucionalidade,  juridicidade,  técnica  legislativa,  além  das
considerações quanto ao mérito da matéria. 
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O centro de nossa análise na Comissão de Agricultura e Reforma
Agrária  prioriza,  neste  momento,  o  mérito  da  proposição,  nos  termos
regimentais.

A esse respeito, observamos, inicialmente, que a contínua redução
de  custos  na  atividade  agropecuária  tem se  estabelecido  como  condição  de
sobrevivência  das  unidades  econômicas  que  compõem  o  competitivo  setor
primário de nossa economia. 

Em razão  dessa  busca  incessante  pela  eficiência,  a  agropecuária
brasileira  tem  se  caracterizado,  ao  longo  de  nossa  história  recente,  pela
transferência de renda para os outros setores da economia. 

A extensão da tarifa especial de energia elétrica sobre as atividades
de irrigação e aqüicultura, independentemente da hora em que se dá o consumo,
representa mais que um grande estímulo à agricultura que demanda tecnologia.
O gesto significa reciprocidade com um setor que responde, como sabemos, por
significativa geração de emprego e distribuição de renda no meio rural. 

Enfatizamos a importância da energia elétrica para o aumento da
automação e para a redução dos custos das atividades rurais, uma vez que o
insumo  se  mostra  parte  relevante  do  orçamento  dos  cultivos  irrigados  e  da
aqüicultura. 

Consideramos, adicionalmente, que, como acontece regularmente, a
redução  dos  custos  da  produção  agrícola  traz,  como  conseqüência  direta,  a
redução  dos  preços  dos  alimentos  no  mercado  interno,  traduzindo-se  em
benefícios, sobretudo, para os consumidores de menor poder aquisitivo.

A regulamentação do art. 25 da Lei nº 10.438, de 2002, por meio de
resolução da ANEEL,  prevê a aplicação de descontos especiais  na tarifa de
fornecimento relativa ao consumo de energia elétrica das atividades de irrigação
e na aqüicultura. Entretanto, esse desconto se aplica apenas sobre o consumo de
energia elétrica verificado em um período diário contínuo de oito horas e trinta
minutos,  facultado  à  concessionária  ou  permissionária  de  distribuição  o
estabelecimento  de  escala  de  horário  para  início,  mediante  acordo  com  o
respectivo consumidor, garantido o horário de 21h30 às 6h do dia seguinte. 

Faz-se necessário, dentro do atual quadro econômico da agricultura,
a  reavaliação  periódica  das  regras  vigentes,  tanto  pelo   Ministério  da

2
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Agricultura, Pecuária e Abastecimento quanto pela Agência Nacional de Energia
Elétrica – ANEEL.   

Finalmente, não poderíamos deixar de louvar, a conveniência e a
oportunidade da iniciativa do Senador WALTER PINHEIRO, sempre sensível às
demandas que, como esta, representada pelo PLS nº 383, de 2011, atendem às
necessidades de modernização de nossa economia. 

III – VOTO

Pelo exposto, votamos favoravelmente à aprovação do Projeto de
Lei do Senado nº 383, de 2011, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº     (CRA)

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 383, de 2011, a
seguinte redação:

“Art. 1º - O art. 25 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a
vigorar com a seguinte redação:

‘Art.  25.  Os  descontos  especiais  nas  tarifas  de  energia  elétrica
aplicáveis  às  unidades  consumidoras  classificadas  na  Classe  Rural,  inclusive
Cooperativas  de  Eletrificação  Rural,  serão  concedidos  ao  consumo  que  se
verifique, em qualquer hora do dia, nas atividades de irrigação e aqüicultura,
definidas  por  instrumento  próprio  do  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e
Abastecimento e da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. (NR)’ " 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 383, DE 2011 

Altera o art. 25 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 
2002, para conceder descontos especiais nas tarifas de 
energia elétrica que for utilizada para irrigação e 
aquicultura. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º - O art. 25 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 25 Os descontos especiais nas tarifas de energia elétrica 

aplicáveis às unidades consumidoras classificadas na Classe Rural, 

inclusive Cooperativas de Eletrificação Rural, serão concedidos ao 

consumo que se verifique na atividade de irrigação e aqüicultura, em 

qualquer hora do dia. (NR)"  

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A atividade rural de plantio e a aqüicultura têm recebido justos incentivos por 
meio de desconto nas tarifas de energia elétrica, no período compreendido entre 
21h30min e 6h00min. Ainda assim, esse incentivo tem sido insuficiente para viabilizar 
economicamente essas atividades. 

Os países desenvolvidos vêem essas atividades como estratégicas, para 
prover segurança alimentar e para reduzir a pressão migratória rumo às cidades. Para 
isso, dão a elas fortes subsídios, tanto na produção quanto na venda dos produtos. Não é 
o caso do Brasil, cujos pequenos agricultores e aqüicultores se vêem obrigados a 
competir, num mercado que beira a concorrência perfeita, com grandes produtores 
nacionais e de outros países. 

Mesmo com os descontos já previstos na legislação, as atividades de 
irrigação e aqüicultura não têm conseguido o lucro necessário para sustentar seus 
negócios. Ademais, elas ficam limitadas a um período que desrespeita o ciclo normal de 
sono-vigíla dos trabalhadores. 

O risco das atividades de produção primária de alimentos é muito alto, 
principalmente para os pequenos produtores. Esse risco tem levado vários pequenos 
produtores à falência, o que só reforça a tendência de esvaziamento do campo e inchaço 
das cidades. 

A extensão do desconto tarifário para as 24 horas do dia proporcionaria ao 
homem do campo maiores condições para a sua fixação no campo, para mais 
oportunidades de emprego e para geração de renda no meio rural, reduzindo o inchaço 
populacional das cidades. 

Conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação desta proposição, que 
teria um impacto extremamente benéfico para o País. 

Sala das Sessões,  

Senador WALTER PINHEIRO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 10.438, DE 26 DE ABRIL  DE 2002. 

Mensagem de veto  

Texto compilado  

Conversão da MPv nº 14, de 2001 

Dispõe sobre a expansão da oferta de 

energia elétrica emergencial, recomposição 

tarifária extraordinária, cria o Programa de 

Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 

Elétrica (Proinfa), a Conta de 

Desenvolvimento Energético (CDE), dispõe 

sobre a universalização do serviço público 

de energia elétrica, dá nova redação às Leis 

no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, no 

9.648, de 27 de maio de 1998, no 3.890-A, 

de 25 de abril de 1961, no 5.655, de 20 de 

maio de 1971, no 5.899, de 5 de julho de 

1973, no 9.991, de 24 de julho de 2000, e dá 

outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o ...................................................................................... 

.................... 

Art. 24. ................................................................... 

 

Art. 25. Os descontos especiais nas tarifas de energia elétrica aplicáveis às unidades 

consumidoras classificadas na Classe Rural, inclusive Cooperativas de Eletrificação 

Rural, serão concedidos ao consumo que se verifique na atividade de irrigação e  

 

 

 

 

aqüicultura desenvolvida em um período diário contínuo de 8h30m (oito horas e trinta 

minutos) de duração, facultado ao concessionário ou permissionário de serviço público de 

31



 4

distribuição de energia elétrica o estabelecimento de escalas de horário para início, 

mediante acordo com os consumidores, garantido o horário compreendido entre 21h30m 

(vinte e uma horas e trinta minutos) e 6h (seis horas) do dia seguinte. (Redação dada pela 

Lei nº 11.196, de 2005) 

 

Art. 26. ........................................................... 

Art. 32. .............................................................................. 

 

Brasília, 26 de abril de 2002; 181o da Independência e 114o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Sérgio Silva do Amaral 
Francisco Luiz Sibut Gomide 
Silvano Gianni 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de  29.4.2002 (Edição extra) 

 

 

 

 

(Às Comissões de Agricultura e Reforma Agrária; e de Assuntos Econômicos, cabendo à 

última a decisão terminativa) 

 

Publicado no DSF, em 06/07/2011. 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:13313/2011 
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SENADO FEDERAL

GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  AGRICULTURA  E
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei do
Senado nº  208,  de 2012,  de autoria  do Senador
Blairo Maggi, que  altera a Lei nº 5.889, de 8 de
junho de 1973, que estatui normas reguladoras do
trabalho  rural,  e  a  Lei  nº  10.101,  de  19  de
dezembro  de  2000,  que  dispõe  sobre  a
participação  dos  trabalhadores  nos  lucros  ou
resultados da empresa, visando a sua adequação e
modernização.

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA 

I – RELATÓRIO

Vem a exame, na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,

o Projeto de Lei  do Senado (PLS) nº  208,  de 2012,  do Senador  Blairo

Maggi, que modifica a Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973, e promove

alterações na Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa e dá

outras providências. 
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Em justificação, o autor do projeto alude que a finalidade da

iniciativa é dar dinamismo ao setor primário, para que mais empregos e

oportunidade  sejam  criados.  Ele  entende  que  a  proposta  é  capaz  de

assegurar a melhoria da qualidade de vida do trabalhador rural e de sua

família, bem como de possibilitar a plena regularização dos contratos de

trabalho rural e a eliminação dos conflitos decorrentes da indiscriminada

extensão da legislação trabalhista urbana ao contrato rural pelo Constituinte

de 1988.

Em decorrência da aprovação do Requerimento nº 1.013, de

2012, de desapensamento, de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares,

os  Projetos  de  Lei  do  Senado  nºs 130  e  208,  de  2012,  voltaram a  ter

tramitação autônoma, com nova distribuição às Comissões de Agricultura e

Reforma  Agrária  (CRA)  e  de  Assuntos  Sociais  (CAS),  cabendo  a  esta

última a decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas ao Projeto.

II – ANÁLISE

De  fato,  há  uma  necessidade  de  alteração  da  legislação

trabalhista  rural,  tendo  em vista  a  adequação  às  suas  peculiaridades.  O

legislador  constituinte  de  1988  estendeu  todos  os  direitos  trabalhistas

urbanos ao trabalhador rural. Apesar da excelente intenção do constituinte

originário,  o  trabalho  no  campo  possui  peculiaridades  em  relação  ao

2
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trabalho urbano. Assim, é necessário um tratamento diferenciado, tendo em

vista  a  melhor  aplicação  dos  direitos  dos  trabalhadores  rurais  às

especialidades do seu local de trabalho. 

E  é  com  essa  finalidade  que  o  PLS  em  análise  propõe  a

adequação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Primeiramente, a iniciativa prevê, na modificação do art. 5º, da

Lei nº 5.889, de 1973, a duração de 8 horas diárias de trabalho. Do mesmo

modo, no caso de jornada superior a 6 horas, o trabalhador deverá ter um

descanso para a alimentação e repouso, de acordo com o uso e costumes do

local  da  prestação  do  serviço,  assim  como  das  condições  climáticas

adversas que podem colocar a saúde do trabalhador em risco.  As horas

diárias, assim como o descanso propostos no  caput já existem, tanto na

CLT,  quanto  na  Lei  nº  5.889,  de  1973.  A grande  modificação  está  na

inclusão  da  expressão  “assim como das  condições  climáticas”,  além da

extensão da hora de descanso que antes tinha como limite máximo duas

horas. Destarte, esse repouso poderá ser de no mínimo uma hora e de no

máximo quatro horas, constando do contrato individual de trabalho, quando

exceder a duas horas. 

Essa  é  uma  importante  modificação,  uma  vez  que  os

trabalhadores  rurais  são  expostos  diretamente  às  condições  climáticas.

Assim, a previsão de um maior descanso tem por finalidade amenizar o

3
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desgaste devido à exposição ao calor e ao frio excessivos, dependendo do

local da prestação dos serviços. 

Da mesma forma, o art.  5-A traz a previsão de extensão da

jornada diária do trabalho no caso de necessidade imperiosa, em face de

força  maior  ou  causas  acidentais,  tendo  por  finalidade  a  execução  de

serviços inadiáveis, ou cuja execução possa acarretar prejuízo manifesto.

Apesar  de  já  constar  na  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  (CLT),  a

presente  modificação  vem  estabelecer  os  conceitos  de  “necessidade

imperiosa”  e  “conclusão  de  serviços  inadiáveis”,  acabando  com  a

interpretação contrária da fiscalização, que entende que o art. 61, da CLT

não se estende ao trabalho no campo. Como dito anteriormente, o trabalho

rural é realizado a céu aberto, exposto, portanto, às condições climáticas,

que  são  incontroláveis  pelas  pessoas.  A  inexecução  de  um  serviço

inadiável,  emergencial,  pode  acarretar  a  perda  de  uma  safra  inteira,

ocasionando prejuízos incalculáveis. 

No que diz respeito ao art. 6º-A, devemos incluir no § 1º, a

exceção prevista  no §  2º  do projeto,  uma vez  que  o trabalhador  tem o

direito  que  o  repouso  semanal  remunerado  caia,  pelo  menos,  em  um

domingo ao mês. 

No  mesmo  diapasão,  a  modificação  do  art.  9º  e  seus

parágrafos, da Lei nº 5.889, de 1973, prevê a não integração à remuneração
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quando da cessão ou fornecimento de moradia e infraestrutura básica ao

empregado, uma vez que condição essencial para o trabalho em razão da

distância entre a execução deste e a residência do obreiro. A modificação se

sujeita à desnecessidade de procedimento burocrático para a caracterização

da condição essencial de prestação do serviço, visto que quando a distância

entre a prestação deste e a residência do trabalhador impossibilita o mesmo

de voltar diariamente à sua casa, caracteriza, por si só, a não integração do

“benefício” concedido pelo empregador ao obreiro, não sendo necessário

conter em contrato escrito celebrado entre as partes, com testemunhas e

notificação obrigatória ao respectivo sindicato de trabalhadores rurais. 

Outra modificação do referido artigo é no que tange às horas

in  itinere –  que  é  o  tempo gasto  da  residência  do  obreiro  ao  local  de

prestação dos serviços. Elas são previstas no § 2º do art. 58 da CLT, e tem

como  regra  o  não  cômputo  das  horas  de  deslocamento  na  jornada  de

trabalho. A exceção é a parte final do § 2º, que alude que quando o local for

de difícil  acesso ou não servido por transporte público, e o empregador

fornecer o transporte, as horas  in itinere serão computadas na jornada de

trabalho.

Assim,  entendemos  que  o  fornecimento  de  transporte  é  um

serviço público, portanto de responsabilidade do Estado. À luz do art. 175

da Constituição Federal de 1988, é obrigação do Poder Público a prestação

de  serviços  públicos,  diretamente  ou  sob  regime  de  concessão  ou
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permissão. Via de regra, a delegação de serviços públicos acontece quando

há interesse, tanto do Poder Público em desonerar-se do serviço, quanto do

particular  em explorar  economicamente o serviço posto à disposição.  A

inexistência do interesse do particular não exime o Poder Público de prestar

o serviço à população. Pelo contrário, ele o deverá prestar de forma direta.

Diante disso, não incumbe ao empregador fornecer transporte

aos empregados diante da omissão e da negligência do Poder Público em

oferecer  serviços  essenciais  de  sua  competência.  Portanto,  quando  um

empregador assume essa atitude louvável de oferecer transporte aos seus

empregados, ele estará propiciando uma melhor comodidade e rapidez no

trajeto  até  o  serviço,  além  de  diminuir  o  desgaste  físico  dos  mesmos,

respeitando, assim, o princípio da dignidade da pessoa humana, um dos

fundamentos da República Federativa do Brasil, constante no artigo 1º, III,

da Constituição Federal. 

Em  razão  disso,  devemos  modificar  o  entendimento  da

legislação em vigor,  a  qual  prevê a  punição do empresário que fornece

condução  aos  seus  empregados  que,  apesar  de  oferecer  verdadeira

comodidade e conforto aos mesmos, arcando com todos os custos de tal

transporte,  é  punido  com  a  obrigatoriedade  de  integrar  o  tempo  de

deslocamento à jornada de trabalho do empregado, além de, muitas vezes,

ter que arcar com o pagamento de horas extras. 
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O projeto ainda acrescenta o art. 19-A à Lei nº 5.889, 1973,

trazendo  a  possibilidade  de  terceirização  da  atividade  fim,  desde  que

inexistente a subordinação e a pessoalidade – requisitos configuradores da

relação de emprego, em uma situação especialíssima, qual seja a atividade

rural produtiva dependa da utilização de maquinários e equipamentos de

propriedades de terceiros. 

No mundo competitivo em que vivemos, a busca por novas

tecnologias e novos mercados é essencial para a empresa se manter ativa na

concorrência.  Não  há  mais  que  se  falar  em  terceirização  apenas  da

atividade-meio diante de uma crise global em que as empresas buscam a

redução  de  custos  para  otimizarem  sua  produção,  sem  ter  que  reduzir

drasticamente sua folha de pagamento com empregados. 

A terceirização  da  atividade  fim nessa  hipótese  permitirá  o

acesso  do  pequeno  produtor  rural  à  alta  tecnologia.  Podemos  citar  a

terceirização  de  colheitadeiras  de  alto  custo,  assim  como  aviões  que

aplicam defensivos  agrícolas.  Esses  equipamentos  se  deterioram com o

desuso.  A terceirização  desse  tipo  de  atividade  aumentará  a  produção

desses pequenos produtores, além de abrir mais um ramo de serviço para

outras empresas. Em um país em que cerca de 80% dos produtores rurais

são considerados pequenos ou médios, isso representaria um significativo

aumento na produção. A terceirização não contrata gente, mas serviços.
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Não  se  pode  olvidar  que  a  terceirização  oferece  diversas

vantagens para a atividade econômica: a) melhoria da qualidade do produto

ou serviço vendido, e também a produtividade; b) transformação dos custos

fixos em custos variáveis; c) redução do preço final do produto ou serviço

(competitividade); d) investimentos específicos em pesquisa de tecnologia,

para a criação de novos produtos; e) diminuição do espaço físico ocupado

da empresa (de pessoal e material, inclusive estocagem), com consequente

decréscimo do número de acidentes de trabalho, etc. 

É importante salientar,  também, que o vínculo trabalhista se

verifica entre a prestadora de serviços e o empregado.  É entre eles  que

existem todos os requisitos configuradores da relação trabalhista, sem os

quais  o  vínculo  não  existiria.  No  que  tange  à  empresa  tomadora  de

serviços, ditos requisitos inexistem, posto que o empregado terceirizado é

subordinado juridicamente à empresa prestadora de serviços com a qual

celebrou contrato de trabalho em troca de uma contraprestação pecuniária,

bem como todos os direitos trabalhistas que o instrumento normativo e a lei

lhe  conferem.  A  responsabilização  subsidiária  protege  o  trabalhador,

porquanto lhe dará segurança jurídica quanto à percepção dos seus direitos

trabalhistas, uma vez que possibilitará a execução da empresa tomadora de

serviço, se frustrada a primeira execução contra a empresa prestadora de

serviço. 

8

8

41



SENADO FEDERAL

GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

O Parágrafo único do referido artigo em análise dispõe sobre a

responsabilidade  subsidiária  do  tomador  de  serviço  no  que  se  refere  às

obrigações trabalhistas, nos moldes da Súmula nº 331, do Tribunal Superior

do Trabalho (TST): 

TST Enunciado nº 331:

.....  IV-  O  inadimplemento  das  obrigações  trabalhistas,  por  parte  do

empregador,  implica  a  responsabilidade  subsidiária  do  tomador  dos

serviços,  quanto  àquelas  obrigações,  inclusive  quanto  aos  órgãos  da

administração  direta,  das  autarquias,  das  fundações  públicas,  das

empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam

participado da relação processual e constem também do título executivo

judicial  (art.  71  da  Lei  nº  8.666,  de  21.06.1993).  (Alterado pela Res.

96/2000, DJ 18.09.2000).

O PLS nº 208, de 2012, prevê, nesse aspecto, a recontratação

do safrista antes do prazo de 6 meses previstos na CLT. Essa modificação

tem por finalidade a não migração do trabalhador para outra fazenda ou

outro Estado, modificando o tratamento igualitário entre campo e cidade,

em que, nesta última, a sazonalidade é exceção, enquanto que na primeira,

é a regra. 

Com  efeito,  entendemos  não  ser  adequado  o  acréscimo  do

Parágrafo único do art. 4º da Lei nº 5.889, de 1973. Ele prevê que “quando

não  colidir  com  interesses  assegurados  aos  empregados  rurais,  o
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empregador rural devidamente inscrito nos órgãos próprios dos Municípios,

Estados ou União, será considerado pessoa jurídica de direito privado, para

todas as finalidades legais”. Temos que levar em conta que cerca de 80%

dos produtores  rurais  são pessoa  física,  e  se  beneficiam de sistemas de

fomento ao produtor pessoa física, como no caso do Programa Nacional de

Fortalecimento  da  Agricultura  Familiar  (Pronaf).  O  programa  possui  as

mais baixas taxas de juros dos financiamentos rurais.  O Pronaf concede

crédito  tanto  para  o  custeio  da  safra  ou  atividade  agroindustrial,  assim

como para o investimento em máquinas, equipamentos ou infraestrutura de

produção e serviços agropecuários ou não agropecuários.

Além disso, a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, alude que

são considerados segurados especiais a pessoa física residente no imóvel

rural  ou  em  aglomerado  urbano  ou  rural  próximo  a  ele  que,

individualmente  ou  em regime  de  economia  familiar,  ainda  que  com o

auxílio eventual  de terceiros,  na condição de produtor,  seja proprietário,

usufrutuário,  possuidor,  assentado,  parceiro  ou  meeiro  outorgados,

comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade, agropecuária em

área de até 4 (quatro) módulos fiscais, dentre outras hipóteses. 

Desse modo, a modificação pretendida pelo PLS impedirá o

acesso dos agricultores familiares em programas de fomento à produção

agrícola,  assim  como  extinguindo  a  classe  de  segurados  especiais  do

sistema previdenciário, ferindo o caráter solidário da Seguridade Social.
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Essa  previsão  do  Parágrafo  único  incluiria  a  maioria  dos

produtores  rurais  na  classificação  de  microempresas  ou  empresas  de

pequeno  porte,  podendo  ser  optantes  do  Simples  Nacional,  o  que  os

isentaria das contribuições sociais estabelecidas pela União, dentre ela, a

contribuição  sindical  patronal,  na  forma  do  §  3º  do  art.  13  da  Lei

Complementar nº 123, de 2006. A Lei citada não restringe o alcance da

expressão “demais contribuições estabelecidas pela União”, assim, em uma

interpretação extensiva, esse recolhimento não será obrigatório. Ademais, o

Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  (MTE),  em  NOTA

TÉCNICA/CGRT/SRT  Nº  02,  de  2008,  já  se  posicionou  sobre  a

inexigibilidade  do  recolhimento  da  contribuição.  Pelas  mesmas  razões,

opinamos pela não aprovação da modificação referente ao inciso I do § 3º

do art. 3º da Lei 10.101, de 2000.

Pelas mesmas razões, opinamos pela supressão, no art. 3º do

PLS nº 208, de 2012, da redação proposta para o inciso I do § 3º do art. 2º

da Lei 10.101, de 2000.

Finalmente, para superar a contradição existente entre os dois

parágrafos do art.  6º-A que a proposta pretende inserir  na Lei 5.889, de

1973, suprimimos na redação do art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 208,

de 2012, o § 1º do aludido art. 6º-A, renumerando-se o § 2º remanescente

como Parágrafo único. A alteração busca assegurar o direito do trabalhador
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ao repouso semanal remunerado se dê, pelo menos, em um domingo ao

mês. 

III – VOTO

Diante do exposto, opinamos pela APROVAÇÃO do PLS nº

208, de 2012, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº            - CRA

Suprima-se, na redação do art. 1º do Projeto de Lei do Senado

nº 208, de 2012, a inserção do Parágrafo único ao art. 4º da Lei 5.889, de 8

de junho de 1973.

EMENDA Nº            - CRA

Suprima-se, na redação do art. 1º do Projeto de Lei do Senado

nº 208, de 2012, o § 1º do art. 6º-A que a proposta pretende inserir na Lei

5.889, de 1973, e renumere-se o § 2º remanescente como Parágrafo único.
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EMENDA Nº            - CRA

Suprima-se, na redação do art. 3º do Projeto de Lei do Senado

nº 208, de 2012, a alteração proposta para o inciso I do § 3º do art. 2º da

Lei 10.101, de 2000.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 208 ,DE 2012 
 

Altera a Lei 5.889, de 08 de junho de 1973, que 
estatui normas reguladoras do trabalho rural, e 
a Lei 10.101, de 19 de dezembro de 2000, que 
dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados da empresa, visando a 
sua adequação e modernização. 

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º. A Lei nº 5.889, de 08 de junho de 1973, passa a vigorar com as seguintes 
alterações e acréscimos: 

“Art. 4º..................................................................................... 

 

Parágrafo único. Quando não colidir com interesses assegurados aos 
empregados rurais, o empregador rural devidamente inscrito nos órgãos 
próprios dos Municípios, Estados ou União, será considerado pessoa jurídica 
de direito privado, para todas as finalidades legais.”  

 

"Art. 5° A duração normal do trabalho para os empregados rurais não 
excederá a 08 (oito) horas diárias, sendo que em qualquer trabalho continuo e 
de duração superior a 06 (seis) horas, será obrigatória a concessão de um 
intervalo para repouso e alimentação, observados os usos e costumes do 
local da prestação dos serviços, e as condições climáticas adversas que 
podem colocar a saúde do trabalhador em risco. 

 

47



 2

§ 1°. O intervalo para repouso e alimentação poderá variar de no mínimo 01 
(uma) hora e no máximo de 04 (quatro) horas, devendo constar no contrato 
individual de trabalho, quando exceder a 02 (duas) horas. 

§ 2°. Entre duas jornadas haverá um período mínimo de 11(onze) horas 
consecutivas para descanso. (NR)”  

"Art. 5-A. Ocorrendo necessidade imperiosa poderá a duração do trabalho 
exceder do limite legal ou convencionado, seja para fazer face a motivo de 
força maior ou causas acidentais, seja para atender á realização ou conclusão 
de serviços inadiáveis, ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo manifesto.  

§ 1°. Configura necessidade imperiosa a ocorrência de circunstâncias 
extraordinárias na atividade rural que demandem prestação de serviços 
inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo manifesto, resultantes 
de condições climáticas adversas como períodos de chuva, frio ou de seca 
prolongados, previsão oficial de chuvas ou geadas no período de safra, 
compreendendo este o plantio, a capina, a colheita, o transporte e o 
armazenamento, o combate as pragas que exijam medida urgente, além de 
outras situações emergenciais peculiares. 

§ 2°. Sempre que o motivo de força maior ou resultante de causas acidentais 
implicar na interrupção da realização do trabalho, a jornada diária normal 
poderá ser prorrogada até o limite máximo de 04 (quatro) horas. 

§ 3°. A previsão contida no parágrafo anterior só se aplica pelo prazo 
indispensável à recuperação do tempo perdido e dos trabalhos não realizados 
no período da interrupção, desde que não exceda de 12 (doze) horas diárias, 
limitado a sessenta dias por ano. 

§ 4°. Nos casos de excesso de jornada por motivo de força maior, de 
causas acidentais e ou a remuneração da hora excedente não será inferior à 
da hora normal. Nos demais casos previstos neste artigo a remuneração será, 
de pelo menos, 50% (cinquenta por cento) superior à da hora normal, e o 
trabalho não poderá exceder a 12 (doze) horas, desde que a lei não fixe 
expressamente outro limite. 

§ 5°. Durante os períodos de safra, é facultado ao empregador exigir do 
empregado a prorrogação da jornada diária de trabalho, observados o limite 
máximo e valor da remuneração, conforme determinados no parágrafo 
anterior.  

§ 6°. O excesso de horas definido neste artigo poderá ser exigido 
independentemente de acordo ou convenção coletiva, devendo o empregador 
anotar nos controles de ponto dos empregados, colocando à disposição da 
fiscalização do trabalho. 

 “Art. 6º-A. Todo trabalhador rural tem direito ao repouso semanal 
remunerado de vinte e quatro horas consecutivas, preferencialmente aos 
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domingos e, de acordo com as exigências das atividades rurais, nos feriados 
civis e religiosos, nos termos da Lei nº. 605/49.  

§1º. O trabalhador rural que desenvolva sua atividade laboral em local 
distante de sua família, impedido do convívio familiar semanal, e que tenha 
trabalhado em domingos e feriados no mês imediatamente anterior sem 
usufruir do descanso semanal remunerado, mediante solicitação por escrito e 
sujeito à concordância do empregador, fará jus a, no mínimo, 05 (cinco) dias 
consecutivos de folga remunerada, compensando-se seus descansos 
semanais trabalhados. 

§2º. Ao trabalhador rural será assegurado, obrigatoriamente, o direito ao gozo 
regular do descanso semanal remunerado em pelo menos um domingo ao 
mês. 

“Art. 9º.......................................................................... 

§ 6º. Quando a cessão ou fornecimento de moradia e sua infra-estrutura 
básica, pelo empregador ao empregado rural, for condição essencial para o 
trabalho em razão da distância entre o local da execução deste e o local de 
residência fixa do empregado rural, o benefício não integrará a remuneração 
do mesmo, sendo desnecessário qualquer outro procedimento burocrático a 
ser adotado pelo empregador.  

§ 7°. Dadas as peculiaridades do trabalho rural, o fornecimento, pelo 
empregador a seus empregados, de transporte gratuito para deslocamento 
diário, semanal ou mensal, da residência para o trabalho e do trabalho para 
residência, independente da existência de transporte coletivo regular 
fornecido pelos entes Públicos ou por meio de concessão, não será 
caracterizado como jornada in itinere.” 

“Art. 19-A. É facultado ao empregador rural, cuja atividade produtiva 
dependa da utilização de maquinários e equipamentos de propriedade de 
terceiros, a contratação com pessoas físicas ou jurídicas, para a execução de 
sua atividade fim, desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação 
direta. 

 

Parágrafo único. O inadimplemento de obrigações trabalhistas por parte do 
prestador de serviços rurais mecanizados, pessoa física ou jurídica, implica na 
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, desde que tenha 
participado da relação processual e tais obrigações constem do título 
executivo judicial.” 

Art. 2° O art. 14 da Lei n° 5.889, de 08 de junho de 1973, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 2°, renumerando-se o atual parágrafo único como § 1º: 

“Art. 14................................................................... 
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§ 1º .......................................................................... 

§ 2°. O contrato de sofra que suceder a outro após o intervalo mínimo de três 
meses mantém a característica de contrato por prazo determinado, desde que 
vinculado à realização de serviços sazonais, sobretudo em atividades 
transitórias ou específicas de safra e entressafra. (NR)” 

Art. 3º. A Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2.000, passa a vigorar com as 
seguintes alterações e acréscimos: 

“Art. 2º. .................................................................................................. 

§ 3º. Não se equipara a empresa, para fins desta Lei: 

I – a pessoa física, exceto na área rural onde o proprietário pessoa física é 
equiparado à empresa; 

Art. 3º. .............................................................................................. 

§ 2º - É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de 
valores a titulo de participação nos lucros ou resultados da empresa em 
periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo 
ano civil, exceto na área rural onde a participação nos resultados, 
produtividade ou metas, poderá ser prevista em periodicidade menor, adstrita 
às diferentes atividades no ano agrícola, na pecuária ou na extração vegetal.” 

Art. 4 º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O presente Projeto de Lei ora proposto, já foi objeto de apreciação nesta Casa na 
legislatura anterior, em de 08 de outubro de 2009, de autoria de Sua Excelência, Senador 
Gilberto Goellner.  

Por se tratar de matéria de suma importância para a agricultura nacional decidimos 
então apresentar este PLS, vez que o mesmo possui proposta fundamentada na 
experiência das assessorias dos empreendedores rurais de Mato Grosso, e em especial, 
nas práticas de auditoria e monitoramento das relações trabalhistas e de segurança do 
trabalho realizadas pela Fundação Mato Grosso. 

Em nenhum momento, pretende-se flexibilizar, precarizar, desregulamentar, reduzir 
direitos ou postos de trabalho. O objetivo é dar dinamismo ao setor primário, para que 
mais empregos e oportunidades possam ser criados. 

Nosso objetivo é assegurar a melhoria da qualidade de vida do trabalhador rural e 
de sua família, bem como possibilitar a plena regularização dos contratos de trabalho rural  
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e a eliminação dos conflitos decorrentes da indiscriminada extensão da legislação 
trabalhista urbana ao contrato rural pelo Constituinte de 1988, sem que se considerassem 
as peculiaridades e sazonalidades do trabalho no campo.  

Durante décadas, a relação de trabalho rural não teve importância jurídica para ser 
tutelada no mesmo parâmetro da relação de trabalho urbano. Por essa razão, a 
Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, promulgada em 1º de maio de 1943, em seu 
art. 7º, b, excluiu expressamente sua aplicação aos contratos de trabalho rurais. 

As primeiras iniciativas legais foram representadas pela promulgação do Estatuto 
do Trabalhador Rural em 1963, e, posteriormente, pela Lei nº 5.889, de 08 de junho de 
1973 – Lei do Trabalhador Rural, que atribuíram apenas determinados direitos ao 
trabalhador do campo.  

Já por ocasião da votação da Constituição Federal de 1988, essas peculiaridades 
não foram consideradas pelos Constituintes, a maioria deles eleita pelos grandes centros 
urbanos e desprovida de um melhor conhecimento da matéria. Por isso, estenderam-se 
ao trabalhador rural todos os direitos previstos na CLT dirigidos ao trabalhador urbano, 
até então exclusivamente. 

A uniformização de direitos e obrigações para o trabalho urbano e o rural gerou 
sérias e graves questões pontuais de atrito e conflito jurídico na relação de trabalho rural 
e se constituiu na principal fonte do elevado número de autos de infração, junto ao 
Ministério do Trabalho e Emprego, e de ações trabalhistas contra os empregados rurais. 

A análise acurada é imparcial das propostas a seguir elencadas demonstra que 
elas têm como objetivo destravar os pontos críticos da relação de trabalho rural, os quais 
dão origem à grande maioria dos autos de infração e reclamações trabalhistas e são 
decorrentes de uma legislação que não foi elaborada para regulamentar especificamente 
o trabalho rural e suas peculiaridades, mais sim o trabalho urbano.  

A Lei n° 5.889, de 1973, em seu art. 5°, estabelece que o intervalo  
intrajornada deve ser concedido "de acordo com os usos e costumes da região", mas tal 
principio legal não é uniformemente aceito pela Justiça do Trabalho e pela fiscalização 
trabalhista. 

Aplica-se, singelamente; o intervalo criado para regulamentar a jornada urbana, ou 
seja, de, no mínimo, uma e, no máximo, duas horas, para descanso e refeição.  

Por essa razão, alteramos a redação do artigo 5° da Lei do Trabalho Rural, para 
estender o limite mínimo de uma e o máximo de quatro horas, considerando-se as 
condições climáticas da região. 

Um dos principais conflitos trabalhistas rurais está centralizado no excesso de 
jornada, ou seja, aquela que excede o limite de oito horas normais e duas extraordinárias, 
praticada sazonalmente no trabalho do campo, em decorrência de condições climáticas 
adversas e ataques de pragas.  
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  A solução para os excessos urbanos é encontrada na CLT, em seu artigo 61, que 
prevê a figura do excesso de jornada, até o limite de doze horas diárias, caso seja, 
caracterizada necessidade imperiosa ou devam ser concluídos serviços inadiáveis ou cuja 
inexecução possa acarretar prejuízo manifesto. 

A falta de uma regulamentação específica na legislação rural, definindo o que seja, 
no campo, necessidade imperiosa e conclusão de serviços inadiáveis, tem sujeitado os 
empreendedores rurais aos rigores da fiscalização trabalhista, que entende que as 
situações peculiares do campo, que ocorrem sem aviso prévio, no período de uma safra, 
não podem ser enquadradas na previsão legal do art. 61 da CLT. 

A execução dos serviços rurais, a céu aberto, está diretamente sujeita às 
condições do tempo, gerando permanentemente a exigência do trabalho em  
condições emergenciais, cuja inexecução acarreta prejuízos manifestos, como a perda de 
uma safra e, por consequência, a perda de empregos. 

Assim, promovemos a inclusão dos arts. 5°-A e 6°-A instituindo uma norma 
especial, de natureza rural, para permitir em períodos de adversidades climáticas ou 
ataques de pragas, o trabalho em regime emergencial, com jornadas de até doze horas, 
cujo excesso, além da remuneração normal, pode ser objeto de compensação no período 
da entressafra. 

Outro problema sério é a distância entre a fazenda e o centro urbano, onde fica a 
residência do trabalhador rural, o que impede a este um contato mais constante com seus 
familiares e disponibilidade de tempo para tratar de seus assuntos particulares.  

O empregado é obrigado a ficar longe de sua família por meses seguidos, pois um 
final de semana não é suficiente para que ele possa manter um contato significativo com 
seus familiares. 

Havendo interesse de ambas as partes, se houver uma regulamentação  
especial do direito ao descanso semanal remunerado para o trabalho rural, o  
problema poderá ser solucionado, pois o direito do trabalho nasce dos usos e  
costumes, sendo praxe, em algumas regiões do País, conceder ao trabalhador o direito a 
visitar sua família, num período de quatro a seis dias por mês, compensando-se o 
descanso semanal. 

Outra impropriedade advém do fato de a Justiça do Trabalho e a fiscalização 
trabalhista não admitirem que um mesmo trabalhador seja recontratado na safra seguinte; 
se não tiver decorrido interregno legal instituído para o trabalho urbano, que é de seis 
meses. 

Esse impedimento legal e a carga tributária a que o empregador está sujeito 
também na entressafra fazem com que o trabalhador busque trabalho em outra fazenda, 
em outro município ou em outro estado, prejudicado por um tratamento igualitário entre o 
trabalho urbano, em que a sazonalidade é exceção, e o rural, em que a sazonalidade é 
regra. 
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Finalmente, dispomos sobre a necessidade, de terceirização das atividades 
pertinentes ao período de preparo da terra até a colheita e o beneficiamento.  

Há necessidade jurídica e legal de admitir-se a terceirização nas fases  
especificas da atividade rural que necessitem da utilização de maquinários. 

A fiscalização trabalhista não admite que os maquinários e implementos  
eventualmente contratados sejam operados pelo empregado de seus proprietários ou da 
empresa especializada na prestação de serviços mecanizados, exigindo que o 
empregador rural registre o operador da máquina contratada como seu empregado, o que 
é inadequado. 

Esses contratos são geralmente de curtíssima duração e plenamente  
justificados pela impossibilidade de o produtor adquirir todos os equipamentos,  
como, por exemplo, uma colheitadeira, devido aos altos custos, o que  
inviabilizaria a produção rural.  

Essas são, em síntese, as alterações que propomos para adequar e  
modernizar inúmeros dispositivos da Lei. n° 5.889, de 8 de junho de 1913, que estatui 
normas reguladoras do trabalho rural.  

Contamos com a colaboração dos nossos Pares para um debate aberto e franco 
sobre as condições de trabalho no setor primário, visando ao aperfeiçoamento da 
proposição que ora apresentamos.  

 

Sala das Sessões, 

 

Senador BLAIRO MAGGI 

 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 5.889, DE 8 DE JUNHO DE 1973. 

Estatui normas reguladoras do trabalho rural. 
 

................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................... 
 

Art. 4º - Equipara-se ao empregador rural, a pessoa física ou jurídica que, 
habitualmente, em caráter profissional, e por conta de terceiros, execute serviços de 
natureza agrária, mediante utilização do trabalho de outrem. 
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Art. 5º Em qualquer trabalho contínuo de duração superior a seis horas, será 
obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação observados os usos 
e costumes da região, não se computando este intervalo na duração do trabalho. Entre 
duas jornadas de trabalho haverá um período mínimo de onze horas consecutivas para 
descanso. 

Art. 6º Nos serviços, caracteristicamente intermitentes, não serão computados, como 
de efeito exercício, os intervalos entre uma e outra parte da execução da tarefa diária, 
desde que tal hipótese seja expressamente ressalvada na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social. 

................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................... 
 

Art. 9º Salvo as hipóteses de autorização legal ou decisão judiciária, só poderão ser 
descontadas do empregado rural as seguintes parcelas, calculadas sobre o salário 
mínimo:  

a) até o limite de 20% (vinte por cento) pela ocupação da morada;  

b)até o limite de 25% (vinte por cento) pelo fornecimento de alimentação sadia e 
farta, atendidos os preços vigentes na região;  

c) adiantamentos em dinheiro. 

§ 1º As deduções acima especificadas deverão ser previamente autorizadas, sem o 
que serão nulas de pleno direito. 

§ 2º Sempre que mais de um empregado residir na mesma morada, o desconto, 
previsto na letra "a" deste artigo, será dividido proporcionalmente ao número de 
empregados, vedada, em qualquer hipótese, a moradia coletiva de famílias. 

§ 3º Rescindido ou findo o contrato de trabalho, o empregado será obrigado a 
desocupar a casa dentro de trinta dias. 

§ 4º O Regulamento desta Lei especificará os tipos de morada para fins de dedução. 

§ 5º A cessão pelo empregador, de moradia e de sua infra estrutura básica, assim, 
como, bens destinados à produção para sua subsistência e de sua família, não integram o 
salário do trabalhador rural, desde que caracterizados como tais, em contrato escrito 
celebrado entre as partes, com testemunhas e notificação obrigatória ao respectivo 
sindicato de trabalhadores rurais. (Incluído pela Lei nº 9.300, de 29/08/96)  
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................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................... 
 

Art. 14. Expirado normalmente o contrato, a empresa pagará ao safrista, a título de 
indenização do tempo de serviço, importância correspondente a 1/12 (um doze avos) do 
salário mensal, por mês de serviço ou fração superior a 14 (quatorze) dias. 

Parágrafo único. Considera-se contrato de safra o que tenha sua duração 
dependente de variações estacionais da atividade agrária. 

       Art. 14-A.  O produtor rural pessoa física poderá realizar contratação de trabalhador 
rural por pequeno prazo para o exercício de atividades de natureza temporária. (Incluído 
pela Lei nº 11.718, de 2008) 

§ 1o  A contratação de trabalhador rural por pequeno prazo que, dentro do período 
de 1 (um) ano, superar 2 (dois) meses fica convertida em contrato de trabalho por 
prazo indeterminado, observando-se os termos da legislação aplicável. (Incluído pela 
Lei nº 11.718, de 2008) 

§ 2o  A filiação e a inscrição do trabalhador de que trata este artigo na Previdência 
Social decorrem, automaticamente, da sua inclusão pelo empregador na Guia de 
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência 
Social – GFIP, cabendo à Previdência Social instituir mecanismo que permita a sua 
identificação. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

§ 3o  O contrato de trabalho por pequeno prazo deverá ser formalizado mediante a 
inclusão do trabalhador na GFIP, na forma do disposto no § 2o deste artigo, e: (Incluído 
pela Lei nº 11.718, de 2008) 

I – mediante a anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social e em Livro ou 
Ficha de Registro de Empregados; ou  

II – mediante contrato escrito, em 2 (duas) vias, uma para cada parte, onde conste, 
no mínimo: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

a) expressa autorização em acordo coletivo ou convenção coletiva;  (Incluído pela 
Lei nº 11.718, de 2008) 

b) identificação do produtor rural e do imóvel rural onde o trabalho será realizado e 
indicação da respectiva matrícula; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

c) identificação do trabalhador, com indicação do respectivo Número de Inscrição do 
Trabalhador – NIT. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 
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§ 4o  A contratação de trabalhador rural por pequeno prazo só poderá ser realizada 
por produtor rural pessoa física, proprietário ou não, que explore diretamente atividade 
agroeconômica. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

§ 5o  A contribuição do segurado trabalhador rural contratado para prestar serviço na 
forma deste artigo é de 8% (oito por cento) sobre o respectivo salário-de-contribuição 
definido no inciso I do caput do art. 28 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 
1991. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

§ 6o  A não inclusão do trabalhador na GFIP pressupõe a inexistência de contratação 
na forma deste artigo, sem prejuízo de comprovação, por qualquer meio admitido em 
direito, da existência de relação jurídica diversa. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

§ 7o  Compete ao empregador fazer o recolhimento das contribuições 
previdenciárias nos termos da legislação vigente, cabendo à Previdência Social e à 
Receita Federal do Brasil instituir mecanismos que facilitem o acesso do trabalhador e 
da entidade sindical que o representa às informações sobre as contribuições 
recolhidas. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

§ 8o  São assegurados ao trabalhador rural contratado por pequeno prazo, além de 
remuneração equivalente à do trabalhador rural permanente, os demais direitos de 
natureza trabalhista. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

§ 9o  Todas as parcelas devidas ao trabalhador de que trata este artigo serão 
calculadas dia a dia e pagas diretamente a ele mediante recibo. (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

§ 10.  O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS deverá ser recolhido  e 
poderá ser levantado nos termos da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990. (Incluído pela 
Lei nº 11.718, de 2008) 

................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................... 
 

Art. 19 O enquadramento e a contribuição sindical rurais continuam regidos pela 
legislação ora em vigor; o seguro social e o seguro contra acidente do trabalho rurais 
serão regulados por lei especial. 

 
................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................... 
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LEI No 10.101, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa e dá outras 
providências. 

................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................... 

Art. 2o  A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a 
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, 
escolhidos pelas partes de comum acordo: 

I - comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante 
indicado pelo sindicato da respectiva categoria; 

II - convenção ou acordo coletivo. 

§ 1o  Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e 
objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras 
adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento 
do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do 
acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições: 

I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa; 

II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente. 

§ 2o  O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos 
trabalhadores. 

§ 3o  Não se equipara a empresa, para os fins desta Lei: 

I - a pessoa física; 

II - a entidade sem fins lucrativos que, cumulativamente: 

a) não distribua resultados, a qualquer título, ainda que indiretamente, a dirigentes, 
administradores ou empresas vinculadas; 

b) aplique integralmente os seus recursos em sua atividade institucional e no País; 
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c) destine o seu patrimônio a entidade congênere ou ao poder público, em caso de 
encerramento de suas atividades; 

d) mantenha escrituração contábil capaz de comprovar a observância dos demais 
requisitos deste inciso, e das normas fiscais, comerciais e de direito econômico que lhe 
sejam aplicáveis. 

Art. 3o  A participação de que trata o art. 2o não substitui ou complementa a 
remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer 
encargo trabalhista, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade. 

§ 1o  Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como 
despesa operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou 
resultados, nos termos da presente Lei, dentro do próprio exercício de sua constituição. 

§ 2o  É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a 
título de participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um 
semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil. 

§ 3o  Todos os pagamentos efetuados em decorrência de planos de participação nos 
lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderão ser 
compensados com as obrigações decorrentes de acordos ou convenções coletivas de 
trabalho atinentes à participação nos lucros ou resultados. 

§ 4o  A periodicidade semestral mínima referida no § 2o poderá ser alterada pelo 
Poder Executivo, até 31 de dezembro de 2000, em função de eventuais impactos nas 
receitas tributárias. 

§ 5o  As participações de que trata este artigo serão tributadas na fonte, em separado 
dos demais rendimentos recebidos no mês, como antecipação do imposto de renda 
devido na declaração de rendimentos da pessoa física, competindo à pessoa jurídica a 
responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto. 

 
................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................... 
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LEI Nº 605, DE 5 DE JANEIRO DE 1949. 

 
Repouso semanal remunerado e o pagamento 
de salário nos dias feriados civis e religiosos. 

 
 
................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................... 
 

DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................... 
 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

TÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................... 
 

Art. 7º Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo quando fôr em cada caso, 
expressamente determinado em contrário, não se aplicam : (Redação dada pelo Decreto-
lei nº 8.079, 11.10.1945) 

        a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que 
prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à família, no âmbito residencial 
destas; 

        b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo funções 
diretamente ligadas à agricultura e à pecuária, não sejam empregados em atividades que, 
pelos métodos de execução dos respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas 
operações, se classifiquem como industriais ou comerciais; 
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        c) aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos Municípios e aos 
respectivos extranumerários em serviço nas próprias repartições; (Redação dada pelo 
Decreto-lei nº 8.079, 11.10.1945) 

        d) aos servidores de autarquias paraestatais, desde que sujeitos a regime próprio de 
proteção ao trabalho que lhes assegure situação análoga à dos funcionários públicos. 
(Redação dada pelo Decreto-lei nº 8.079, 11.10.1945) 

................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................... 
 

Art. 61 - Ocorrendo necessidade imperiosa, poderá a duração do trabalho exceder do 
limite legal ou convencionado, seja para fazer face a motivo de força maior, seja para 
atender à realização ou conclusão de serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa 
acarretar prejuízo manifesto. 

        § 1º - O excesso, nos casos deste artigo, poderá ser exigido independentemente de 
acordo ou contrato coletivo e deverá ser comunicado, dentro de 10 (dez) dias, à 
autoridade competente em matéria de trabalho, ou, antes desse prazo, justificado no 
momento da fiscalização sem prejuízo dessa comunicação. 

        § 2º - Nos casos de excesso de horário por motivo de força maior, a remuneração da 
hora excedente não será inferior à da hora normal. Nos demais casos de excesso 
previstos neste artigo, a remuneração será, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) 
superior à da hora normal, e o trabalho não poderá exceder de 12 (doze) horas, desde 
que a lei não fixe expressamente outro limite. 

        § 3º - Sempre que ocorrer interrupção do trabalho, resultante de causas acidentais, 
ou de força maior, que determinem a impossibilidade de sua realização, a duração do 
trabalho poderá ser prorrogada pelo tempo necessário até o máximo de 2 (duas) horas, 
durante o número de dias indispensáveis à recuperação do tempo perdido, desde que não 
exceda de 10 (dez) horas diárias, em período não superior a 45 (quarenta e cinco) dias 
por ano, sujeita essa recuperação à prévia autorização da autoridade competente. 

................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................... 
 
(À Comissão de Agricultura e Reforma Agrária e; de Assuntos Sociais, cabeno à última a 
decisão terminativa) 
 
Publicado no DSF em  15/06/2012 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 12669/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  AGRICULTURA  E
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei do
Senado nº 94, de 2013 - Complementar, que altera
a Lei  Complementar  nº  116,  de 31 de julho de
2003,  para  aplicar  a  não  incidência  do  Imposto
Sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza,  de
competência dos Municípios e do Distrito Federal,
às atividades de inseminação artificial, fertilização
in vitro e congêneres.

RELATOR: Senador ACIR GURGACZ 

I – RELATÓRIO

A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA) examina
o Projeto de Lei  do Senado (PLS) nº  94,  de  2013-  Complementar,  que
altera a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, para aplicar a
não  incidência  do  Imposto  Sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza,  de
competência  dos  Municípios  e  do  Distrito  Federal,  às  atividades  de
inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.

Com  esse  objetivo,  o  art.  1º  da  proposição  insere  as  atividades  de
inseminação  artificial,  fertilização  in  vitro e  congêneres  entre  os  itens
excepcionados  da  incidência  do  Imposto  Sobre  Serviços  de  Qualquer
Natureza (ISS).

Subsequentemente, o art. 2º exclui da lista de serviços anexa à
Lei  Complementar  nº  116,  de  31  de  julho  de  2003,  o  subitem  5.04,
referente à inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.
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Finalmente,  o  art.  3º  estabelece  a  vigência  imediata  da  Lei
Complementar.

A proposição foi  distribuída  às  Comissões  de  Agricultura  e
Reforma Agrária e de Assuntos Econômicos.

Não foram apresentadas emendas à proposta.

II – ANÁLISE

A Comissão  de  Agricultura  e  Reforma  Agrária  aprecia  a
matéria  em  evidência  com  amparo  nas  disposições  do  art.  104-B  do
Regimento Interno da Casa.

Temos na presente  iniciativa  uma importante  contribuição à
pecuária  brasileira,  responsável  pela  contribuição com cerca  de  R$  112
bilhões ao nosso Produto Interno Bruto.

A agropecuária brasileira tem surpreendido o mundo, com seus
níveis de produção. Mas, a verdade é que podemos fazer mais e melhor.
Nossos  índices  de  produtividade  ainda  são  considerados  baixos  e  a
tecnologia  terá  cada  vez  mais  um papel  estratégico  a  desempenhar  no
desenvolvimento da agricultura e da pecuária.

Não  há  pecuária  moderna  sem investimento  consistente  em
tecnologia. A eficiência da pecuária nacional depende de bons pastos e de
mecanização, não resta dúvida. No entanto, é impensável a sustentabilidade
de sua  competitividade  sem o  criterioso  investimento  no melhoramento
genético dos rebanhos.

Nesse sentido, já se faz esperado um tratamento tributário mais
racional, no sentido de desonerar as atividades do agronegócio. Mas o que
vemos nesse campo são exemplos de pouca sensibilidade no nosso sistema
fiscal. 

A incidência de ISS sobre inseminação artificial, fertilização
in vitro e congêneres é um abuso. A cobrança do imposto é claramente um
equívoco,  que deriva da inclusão dessas atividades  na lista  anexa à  Lei
Complementar nº 116, de 2003.
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A inseminação artificial, a produção in vitro e a transferência
de embriões é uma engenhosa indústria, orientada à produção de um bem,
no sentido econômico da  expressão.  Não se  trata  evidentemente  de  um
serviço,  posto  que  não  se  desvincula  da  entrega  do  produto,  obtido  da
transformação de sêmen e óvulos em embriões viáveis. De forma que se
torna inevitável concluir que a atividade guarda as características essenciais
dos processos industriais, no que se afasta da mera prestação de serviço,
fato gerador da incidência do ISS.

Assim, para corrigir essa distorção sistêmica e fazer justiça à
agropecuária brasileira, recomendamos apoio à proposição.

III – VOTO

Conforme o exposto, votamos pela  aprovação do Projeto de
Lei do Senado nº 94, de 2013 - Complementar.

Sala da Comissão, 24 de abril de 2013

, Presidente

Senador Acir Gurgacz

PDT/RO

                                                      Relator
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 94, DE 2013 

(Complementar) 

Altera a Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 
2003, para aplicar a não incidência do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos 
Municípios e do Distrito Federal, às atividades de 
inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° O caput do art. 2° da Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 
2003, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV: 

“Art. 2° ........................................................... 

......................................................................... 

IV – atividades de inseminação artificial, fertilização in vitro e 
congêneres. 

...........................................................................” (NR) 

Art. 2° Fica excluído da lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, 
de 31 de julho de 2003, o subitem 5.04. 

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 
 
 
 

SENADO FEDERAL 
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JUSTIFICAÇÃO 

 O Brasil possui um rebanho bovino de 212,8 milhões de cabeças, com uma 
produção anual de 32 bilhões de litros de leite (pesquisa Produção da Pecuária Municipal 
2011, do IBGE) e de carne de 9.210 mil toneladas equivalente-carcaça (USDA, 2012). A 
atividade pecuária gerou, em 2011, um PIB, ou seja, riqueza para o Brasil, de R$ 278,8 
bilhões (CEPEA, 2012). 

 Apesar dos números surpreendentes, o rebanho bovino brasileiro apresenta 
baixa eficiência produtiva. Um dos grandes entraves da baixa produtividade é a qualidade 
genética de nossos animais. Os produtores brasileiros utilizam muito pouco as 
biotecnologias da reprodução, técnicas mundialmente empregadas para promover 
melhoria genética dos rebanhos. O uso programado de biotecnologias da reprodução 
visando à eficiente multiplicação de animais de produção e ao rápido ganho genético do 
rebanho pode proporcionar aumento significativo da produtividade e maior retorno 
econômico à agropecuária. 

Entretanto, para que essa realidade se estabeleça, uma das condições é 
adequar a tributação da atividade de “produção in vitro de embriões animais”, para deixar 
claro que o processo de produção de embriões constitui industrialização e não prestação 
de serviço.  

A Lei Complementar (LCP) nº 116, de 31 de julho de 2003, que trata do 
Imposto sobre Prestação de Serviços de Qualquer Natureza (ISS), de competência dos 
Municípios e do Distrito Federal, no subitem 5.04 de sua lista de serviços anexa, relaciona 
a inseminação artificial, a fertilização in vitro e congêneres como fato geradores do tributo. 

Ocorre que a produção in vitro compreende, mas não se resume à 
inseminação artificial, nem à fecundação in vitro. Mas, a partir do momento que essas 
atividades passaram a constar da lista anexa à LCP nº 116, de 2003, os Municípios se 
viram autorizados a exigir o ISS sobre essas operações, mesmo que compreendidas na 
complexa atividade industrial de atividade de produção in vitro de embriões, compelindo 
as produtoras a emitirem nota fiscal de prestação de serviços.  

Efetivamente, o processo de produção in vitro dos embriões bovinos, ovinos 
e caprinos consiste na execução de diversas atividades e etapas de produção, iniciando-
se com a aspiração dos ovários das doadoras para coleta de ovócitos (óvulos imaturos 
aspirados com auxilio de equipamento). Posteriormente, os referidos materiais coletados 
passam por um processo denominado de maturação e em seguida são destinados à 
fertilização. 

Para a consecução dessas atividades, são necessários laboratórios 
equipados com maquinários apropriados e de alta tecnologia. Na produção in vitro dos 
embriões, utiliza-se um grande número de insumos específicos para o desenvolvimento e 
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 3
transformação do material genético, tais como: ovócitos, sêmen, hormônios, meios de 
maturação, fertilização e cultivo, contendo todos os ingredientes necessários à formação 
do embrião, gases especiais, etc. 

Uma vez realizada a fecundação, os óvulos são levados ao meio de cultivo 
específico para que se chegue ao estágio de embrião. O meio de cultivo é dotado de 
condições (atmosférica, de temperatura e de nutrientes) ideais para o desenvolvimento 
dos embriões. 

A proveniência dos embriões e do sêmen pode ocorrer de duas maneiras: (i) 
o cliente solicita que seja encaminhado veterinário para a sua fazenda e discrimina os 
animais que deverão ser submetidos à aspiração e coleta, sendo que o material coletado 
é levado para os laboratórios da produtora; e (ii) o cliente solicita o tipo de embrião que 
deseja e a produtora adquire o sêmen e óvulos de terceiros e produz o embrião seguindo 
as especificações solicitadas.  

Cessado o referido processo, os embriões que se desenvolverem 
perfeitamente (aqueles que não são descartados) são levados às “Centrais” – fazendas 
de terceiros – que se responsabilizam por promover a transferência dos embriões em 
fêmeas receptoras (“barrigas de aluguel”), as quais são, posteriormente, transportadas 
para as fazendas dos pecuaristas que encomendaram os embriões, ou são transferidas 
nas próprias receptoras  dos pecuaristas em suas respectivas propriedades. 

Desse modo, observando-se as características intrínsecas ao processo de 
produção de embriões praticado, seja em relação a cada uma das atividades realizadas, 
seja no que se refere aos insumos empregados, infere-se que o resultado a ser atingido 
com a execução de tal processo não é outro senão o de modificar ou transformar os 
materiais genéticos coletados em embriões desenvolvidos, prontos para serem utilizados 
na inseminação. A produção de embriões, portanto, tem nítido caráter industrial, já que o 
processo enquadra-se perfeitamente no conceito de industrialização, mais 
especificamente na modalidade de transformação, previsto no inciso I do art. 4º do 
Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados (RIPI – Decreto nº 7.212, de 15 
de junho de 2010) e no parágrafo único do art. 46 do Código Tributário Nacional. 

Sobre o tema e em linha com o disposto acima, note-se que a Divisão de 
Tributação (DISIT) da Superintendência da Receita Federal do Brasil da 10ª Região 
Fiscal, na Solução de Consulta nº 246, de 19 de dezembro de 2007, adotou exatamente o 
mesmo entendimento, ou seja, de que a realização de coleta de sêmen, de 
processamento e embalagem do produto em ampolas não tem natureza jurídica de 
prestação de serviço. 

No mesmo sentido, o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) 
celebrou o Convênio ICMS 70, de 1992, com o objetivo de desonerar da tributação do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
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Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), as 
operações realizadas com embrião ou sêmen. 

Pelo exposto, fica patente que a produção de embriões se enquadra no 
conceito de industrialização contido na legislação do IPI, não consubstanciado prestação 
de serviços sujeita ao ISS. Ainda no que se refere à diferenciação da natureza jurídica do 
fato gerador do ISS e do IPI, é clara a lição de José Eduardo Soares de Melo (IPI – Teoria 
e Prática, São Paulo, ed. Malheiros, 2009, p. 92) quando explica que a prestação de 
serviço demanda esforço humano, pessoal, que pode (ou não) traduzir-se em um bem 
corpóreo ou mesmo implicar a utilização de materiais, sem que desvirtue sua efetiva 
natureza: é uma obrigação de fazer. Dessa forma, o IPI se distingue do ISS 
fundamentalmente pela prática de operações jurídicas (de cunho tecnológico), implicando 
obrigação de dar um bem (a exemplo do ICMS), objeto de anterior elaboração.  

Contudo, como visto acima, a LCP nº 116, de 2003, em virtude de seu 
subitem 5.04, dá margem à tributação da atividade de produção in vitro de embriões 
bovinos, ovinos e caprinos pelo ISS, o que, representa uma injustiça tributária, ainda gera 
insegurança jurídica. Assim, nossa intenção com este projeto de lei é dirimir por completo 
o conflito quanto aos tributos incidentes na comercialização dos embriões, de maneira 
que incidam na operação apenas o IPI e o ICMS. 

Sala das Sessões,  

 

 

 

Senador ROMERO JUCÁ 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 116, DE 31 DE JULHO DE 2003 

 

Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, de competência dos 
Municípios e do Distrito Federal, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1o O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos 
Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços 
constantes da lista anexa, ainda que esses não se constituam como atividade 
preponderante do prestador. 

................................................................................................................................ 

Art. 2o O imposto não incide sobre: 

I – as exportações de serviços para o exterior do País; 

II – a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos 
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e 
fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 

III – o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos 
depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de 
crédito realizadas por instituições financeiras. 

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos 
no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente 
no exterior. 

 

 Lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 

5 – Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 

5.01 – Medicina veterinária e zootecnia. 

5.02 – Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área 
veterinária. 
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5.03 – Laboratórios de análise na área veterinária. 

5.04 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

5.05 – Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 

5.06 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 

5.07 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

5.08 – Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 

5.09 – Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 

 
 

 
(Às Comissões de Agricultura e Reforma Agrária; e de Assuntos Econômicos) 
 
 
 
 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 22/03/2013. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11033/2013 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  AGRICULTURA  E
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Aviso nº 11, de
2013,  que  encaminha  cópia  do  Acórdão  n°
3.355/2012-TCU-Plenário, acompanhado  do
Relatório e do Voto que o fundamentam, referente
ao monitoramento das determinações contidas no
Acórdão  nº  123/2010-TCU-Plenário  (TC
015.211/2011-8).

RELATOR: Senador CLÉSIO ANDRADE 

I – RELATÓRIO

A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária aprecia neste
momento o Aviso nº  11,  de 2013,  que encaminha cópia do Acórdão n°
3.355/2012-TCU-Plenário,  acompanhado  do  Relatório  e  do  Voto  que  o
fundamentam, referente ao monitoramento das determinações contidas no
Acórdão nº 123/2010-TCU-Plenário (TC 015.211/2011-8).

O  Acórdão  objeto  do  Aviso  nº  11,  em  exame,  trata  do
monitoramento das determinações, constantes do Acórdão nº 3.355/2012-
TCU-Plenário, oriundo dos trabalhos da Auditoria realizada em 2009 sobre
os processos de armazenamento dos estoques públicos relativos à Política
de Garantia de Preços Mínimos – PGPM e a forma de fiscalização desses
ativos, no âmbito da Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB.

II – ANÁLISE

Inicialmente,  registramos  que  a  CONAB  é  uma  empresa
pública  subordinada  ao  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e
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Abastecimento (MAPA), sendo responsável pela execução da PGPM, uma
das políticas públicas estruturantes do setor agropecuário nacional, cujas
ações  definem a  regulação  da  oferta  de  produtos  agrícolas  básicos  e  a
formação de estoques, no contexto das ocorrências climáticas extremas, tais
como secas e enchentes.

Da  operacionalização  das  Aquisições  do  Governo  Federal  -
AGF e dos Contratos de Opção de Venda – COV resultam os estoques
administrados pela CONAB, numa sistemática em que o Governo Federal
assume os riscos e os custos do armazenamento necessário.

No exercício das incumbências de monitoramento e controle, o
Tribunal  de  Contas  da  União  realizou  auditoria  sobre  a  dinâmica  da
execução  orçamentária  relativa  à  formação  dos  estoques  da  CONAB.
Resultaram dessa auditoria, diversas deliberações para que o Órgão possa
aperfeiçoar  seus  métodos  de  fiscalização  e  controle,  entre  elas  a
recomendação de maior informatização do monitoramento e a contratação
de novos servidores para o quadro de pessoal da entidade.

Conforme  registra  o  acompanhamento  subsequente,  o  TCU
constatou  que  33% das  recomendações  e  determinações  do Acórdão nº
123/2010 foram implementadas pela CONAB e as demais se encontram em
curso de cumprimento.

III – VOTO

Pelo exposto, apresentamos as informações referentes ao Aviso
nº 11, de 2013, para conhecimento, e recomendamos seu arquivamento.Sala
da Comissão,

, Presidente

, Relator

2
2
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

Requerimento nº      , 2013 - CRA

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais, requeiro a retirada do convite ao Sr. Gilson

Bittencourt  para  participação  da  audiência  pública  de  que  trata  o

Requerimento nº 24/2013, aprovado nesta CRA em 16/05/2013, por perda

do objeto, tendo em vista que o Plano Safra para o biênio 2013/2014 já foi

lançado  e  já  tratou  adequadamente  da  questão  da  armazenagem  no

Brasil.

Sala da Comissão, em 12 de junho de 2013.

Senador SÉRGIO SOUZA
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